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 EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 39/2014                          Sexta‐feira, 28 de novembro de 2014 

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 

DOE Nº 11.442 de 24 de novembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.443 de 25 de novembro de 2014 
 
Decreto nº 8.673 de 21 de novembro de 2014 - Regulamenta as Leis nº 2.441, de 29 de 
julho de 2011 e nº 2.571, de 13 de julho de 2012, no âmbito do Programa de Regionalização 
do Mobiliário da Administração Pública Direta e Indireta do Estado; 

Decreto nº 8.674 de 21 de novembro de 2014 - Altera os Decretos nº 5.592, de 16 de 
agosto de 2010; 4.924, de 30 de dezembro de 2009 e 6.263, de 19 de agosto de 2013, que 
regulamentam, respectivamente, o Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento 
Profissional (VDP), o Prêmio Anual de Desenvolvimento da Gestão (VDG) e o Prêmio Anual 
de Desenvolvimento Profissional (VDP) pra os Coordenadores Pedagógicos.   
 
DOE Nº 11.444 de 26 de novembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.445 de 27 de novembro de 2014 
 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DO ACRE - AGEAC
 
Resolução nº 28 de 25 de novembro de 2014 - Aprova o Regimento Interno da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Acre – AGEAC. 
 
DOE Nº 11.446 de 28 de novembro de 2014  
 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SESACRE 
 
Portaria nº 905 de 26 de novembro de 2014 - Determina que, em todas as unidades de 
saúde e unidades administrativas subordinadas ou vinculadas à SESACRE, sejam desde já 
adotadas as medidas atinentes ao controle de assiduidade de todos os servidores públicos 
nelas lotados. 
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SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SGA 
 
Instrução Normativa Conjunta nº 002 de 27 de novembro de 2014 - Estabelece normas 
de apresentação das prestações de contas dos responsáveis por bens em almoxarifado dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado do Acre. 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

OBRA PÚBLICA. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 293. Ementa: o TCU deu ciência à Caixa 
Econômica Federal quanto à necessidade de se estabelecerem, nas contratações de obras 
e serviços de engenharia, critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global, com a 
fixação de preços máximos para ambos, conforme Súmula/TCU nº 259 (item 1.7, TC-
018.745/2014-8, Acórdão nº 3.171/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 294. Ementa: o TCU deu ciência ao Complexo 
Hospitalar e de Saúde da Universidade Federal da Bahia de que o estabelecimento de 
número mínimo de atestados de capacidade técnica, a não ser que a especificidade do 
objeto a recomende, situação em que os motivos de fato e de direito deverão estar 
devidamente explicitados no processo administrativo de licitação, infringe os princípios da 
isonomia, da busca da melhor proposta e da ampla concorrência, contrariando o disposto 
no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e o art. 3º da Lei nº 8.666/1993, e a 
jurisprudência predominante do TCU (Acórdãos nºs 124/2002-P, 1.937/2003-P, 1.341/2006-
P, 2.143/2007-P, 1.557/2009-P, 534/2011-P, 3.170/2011-P e 1.948/2011-P) (item 1.6.1, TC-
028.068/2014-9, Acórdão nº 3.174/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 314. Ementa: o TCU determinou ao 
SEBRAE/Nacional que, nas licitações do tipo técnica e preço: a) nas contratações que 
houver preponderância à proposta técnica, fundamente expressamente os fatores de 
ponderação de técnica e preço, a fim de evidenciar a razoabilidade da proporção adotada e 
demonstrar que não representam privilégio tampouco proporcionarão o aumento de preço 
indevido em decorrência de diferenças técnicas não substanciais; b) promova a abertura da 
proposta técnica antes da proposta de preço, para não comprometer a competitividade do 
certame e a obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração, conforme orientação 
jurisprudencial constante dos subitens 9.3.6 do Acórdão nº 1.488/2009-P, 9.4.2 do Acórdão 
nº 327/2010-P, e subitem 9.2.5 do Acórdão nº 1.041/2010-P (itens 9.1.5.1 e 9.1.5.2, TC-
007.373/2012-0, Acórdão nº 3.217/2014-Plenário). 
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OBRA PÚBLICA. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 316. Ementa: recomendação à Secretaria 
de Portos da Presidência da República (SEP/PR) para que: a) oriente os órgãos e entidades 
integrantes da Administração Pública Federal a ela vinculados que procedam a avaliações 
periódicas da obra realizada, em conformidade com a orientação técnica OT-IBR 3/2011, 
sobretudo no seu período de garantia, como também elaborem manual de utilização, 
inspeção e manutenção da referida obra ao longo de sua vida útil de projeto, em 
conformidade com o subitem 25.4 da norma ABNT NBR 6118:2007; b) divulgue às entidades 
a ela vinculadas, como boa prática, o sistema de gestão de manutenção das estruturas 
portuárias adotado pelo Porto de Suape (itens 9.1.1 e 9.1.2, TC-017.705/2013-4, Acórdão 
nº 3.222/2014-Plenário). 

INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 317. Ementa: recomendação 
ao Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM) no sentido de que 
promova medidas com vistas a estimular o aumento do índice de participação dos usuários 
nos questionários de avaliação utilizados na apuração do indicador de desempenho "índice 
de satisfação dos usuários externos", a fim de conferir maior representatividade aos dados 
coletados por meio desses questionários e ao valor calculado para o referido indicador (item 
9.2.2, TC-015.894/2014-2, Acórdão nº 3.225/2014-Plenário). 

SIAPE. DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 317. Ementa: determinação ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão para que crie rotina automática no SIAPE, de forma a 
impedir, nas concessões de aposentadoria, que a implementação de rubricas referentes à 
Gratificação de Desempenho, como, por exemplo, a GDAC, se dê em percentual diferente 
do previsto na respectiva lei de criação da vantagem (item 9.4, TC-021.824/2014-2, Acórdão 
nº 3.227/2014-Plenário). 

SAÚDE. DOU de 26.11.2014, S. 1, p. 111. Ementa: determinação ao Município de 
Piracuruca-PI, no tocante ao Programa Saúde da Família (PSF), para que adote as 
seguintes medidas corretivas e/ou preventivas: a) proceda à afixação nos Postos de Saúde, 
em local de fácil visualização, de cronograma de atendimento diário, por turno, dos 
profissionais de nível superior das equipes do PSF; b) corrija deficiências nos controles da 
frequência e da produção dos profissionais integrantes das equipes de saúde da família, a 
exemplo da falta de registro do nome da equipe/profissional e de algumas atividades 
realizadas, a exemplo de reuniões e visitas domiciliares, no boletim de produção 
ambulatorial (itens 9.3.5 e 9.3.6.2, TC-001.038/2014-1, Acórdão nº 3.238/2014-Plenário). 

 

INOVAÇÃO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LRF. Lei Complementar nº 148, de 25.11.2014 (DOU de 26.11.2014, S. 1, p. 1) - altera a 
Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos 
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contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados, o Distrito Federal 
e Municípios; e dá outras providências. 

Portaria da Secretaria de Direitos Humanos de nº 693, de 25.11.2014 (DOU de 
26.11.2014, S. 1, ps. 7 e 8) - estabelece regras e critérios de execução e monitoramento do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no âmbito da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República (PRONATEC Direitos Humanos). 

CFC. Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 9, de 21.11.2014 (DOU de 28.11.2014, S. 
1, ps. 357 a 361) - dá nova redação à Interpretação Técnica ITG 09, que dispõe sobre 
demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial. 

CFC. Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 20, de 21.11.2014 (DOU de 28.11.2014, 
S. 1, ps. 361 e 362) - aprova a Interpretação Técnica ITG 20, que dispõe sobre limite de 
ativo de benefício definido, requisitos de custeio (funding) mínimo e sua interação. 
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1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 

 


